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SERVICO PUBLICO FEDERAL
MIJSP - POLICIA FEDERAL
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACOES - CPL/SELOG/SR/PF/AC

Edital n° 01/2023-CPL/SELOG/SR/PF/AC
Processo n° 08220.002990/2022-51

Torna-se publico que Superintendéncia Regional de Policia Federal do Estado do Acre, por meio da Comissdo
Permanente de Licitagdo sediada na Rodovia BR-364, n° 3501, Bairro Portal da Amazodnia, Rio Branco/AC, realizara
licitagdo, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, sob a forma de execug¢do indireta, nos termos da Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002,da Lei n°® 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de
2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto n°® 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 7.174,
de 12 de maio de 2010, da Instrugdo Normativa SGD/ME n° 1, de 4 de abril de 2019, das Instrugdes Normativas
SEGES/MP n° 05, de 26 de maio de 2017 e n° 03, de 26 de abril de 2018 e da Instru¢do Normativa SLTI/MPOG n° 01, de
19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de
2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993 ¢ as exigéncias estabelecidas neste Edital.

Data da sessao: 19/04/2023

Horério: 08:00 (horario local) / 10:00 (horério de Brasilia).

Local: Portal de Compras do Governo Federal — https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor prego-global

Regime de Execugdo: Empreitada por Preco Global

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitagdo ¢ a escolha da proposta mais vantajosa para a contratacdo de empresa
especializada para prestacdo de servigos técnicos continuados na area de Tecnologia da Informac¢do e Comunicagio
(TIC), Servigos Especializados de Atendimento ao Usuario, bem como o suporte, sustentagdo e operagao da infraestrutura
do Nucleo de Tecnologia da Informacdo ¢ demais unidades do estado do Acre, conforme condigdes, quantidades e
exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitagdo serd dividida em um tunico grupo, formados por varios itens, conforme tabela constante do
Termo de Referéncia, facultando-se ao licitante a participagdo em quantos grupos forem de seu interesse, devendo
oferecer proposta para todos os itens que os compdem.

1.3. O critério de julgamento adotado serda o menor prego GLOBAL do grupo, observadas as exigéncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

1.4. Cada servigo ou produto do lote devera estar discriminado em itens separados nas propostas de precos, de
modo a permitir a identificagdo do seu preco individual na composi¢do do preco global, e a eventual incidéncia sobre
cada item das margens de preferéncia para produtos e servigos que atendam as Normas Técnicas Brasileiras - NTB

2. 2 DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitacdo estdo programadas em dota¢do orcamentaria propria, prevista no
orgamento da Unido para o exercicio de 2023, na classificagdo abaixo:Gestdo/Unidade: 0001

Fonte: RECURSOS LIVRES DA UNIAO (1000000000)

Programa de Trabalho: 06122003220000001

Elemento de Despesa: PRESTACAO DE SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO - TIC (339040)

PI: ADMINISTRACAO DA UNIDADE - TECNOLOGIA DA INFORMACAO (PF99900TI23)

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento ¢ o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participagdo dos
interessados na modalidade licitatoria Pregdo, em sua forma eletronica.

3.2. O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Publicas
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Brasileira — ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presuncdo de sua capacidade técnica para realizagdo das transagdes inerentes a este Pregdo.

34. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgdo ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-los
atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informagdo, devendo proceder, imediatamente, a corregdo ou a alteragdo
dos registros tdo logo identifique incorregdo ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A ndo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificagio no momento da
habilitagdo]

4. DA PARTICIPACAO NO PREGAO.

4.1. Poderdo participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta

licitagdo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF,
conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverdo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.1.2. Para o item 09, a participagdo ¢ exclusiva a microempresas ¢ empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.1.3. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas ¢ empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, bem como para bens e servigos produzidos no
pais e bens produzidos de acordo com processo produtivo basico, na forma do art. 3° da Lei n°® 8.248, de 1991 e art.
8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

4.2. Nao poderdo participar desta licitagdo os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitacdes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislagdo
vigente;
4.2.2. que ndo atendam as condic¢des deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. estrangeiros que ndo tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos para receber
citagdo e responder administrativa ou judicialmente;
424, que se enquadrem nas vedagdes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
4.2.5. que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolucdo ou
liquidagao;
4.2.6. organizac¢des da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condigdo (Acorddo n°

746/2014-TCU-Plenario);

4.2.7. sociedades cooperativas, considerando a vedagdo contida no art. 10 da Instru¢do Normativa
SEGES/MP n° 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5° do Decreto n® 9.507, de 2018, ¢ vedada a contrata¢do de pessoa juridica na qual haja
administrador ou socio com poder de direcdo, familiar de:

a) detentor de cargo em comisso ou fungdo de confianga que atue na area responsavel pela demanda ou
contratagdo; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no ambito do 6rgao contratante.

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cdnjuge, o companheiro ou o parente em
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Sumula Vinculante/STF n° 13, art. 5°,
inciso V, da Lei n® 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso 111, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4, Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizacdo, na execucao dos servigos
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente publico ocupante de cargo em comissdo ou
funcdo de confianga neste 6rgao contratante.

4.5. Como condigdo para participagdo no Pregdo, o licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo proprio do
sistema eletronico, relativo as seguintes declaragdes: 4.5.1

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°® 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=33913614&infra_sist... 2/15



04/04/2023, 17:45 SEI/PF - 28234908 - Edital

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalacdo do campo “ndo” impedird o prosseguimento no certame;

4.5.1.2. nos itens em que a participagdo ndo for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalagdo do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante ndo ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2. que esta ciente e concorda com as condi¢des contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no Edital e que a proposta apresentada
estd em conformidade com as exigéncias editalicias;

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores;

4.5.5. que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituigao;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente.

4.5.7. que ndo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forgado,

observando o disposto nos incisos Il e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constitui¢ao Federal;

4.5.8. que a solugdo ¢é fornecida por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislagdo, conforme disposto no art. 93 da Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de
preferéncia.

4.59.1. a assinalagdo do campo “ndo” apenas produzird o efeito de o licitante ndo ter direito ao
tratamento favorecido previsto no Decreto n° 7.174, de 2010.

4.6. A declaracdo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condig@o sujeitara o licitante as sangdes previstas
em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

5.1. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitacdo exigidos no edital, proposta com a descricdo do objeto ofertado e o preco, até a data e o horério
estabelecidos para a abertura da sessdo publica, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio desse
documento.

5.2. O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagdo exigidos neste Edital, ocorrera por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderdo deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacdo de habilitagdo,
ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, §1°, da LC n°® 123, de 2006.

5.5. Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessdo publica do Pregao,
ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negocios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexao.

5.6. Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ¢ os documentos de
habilitagdo anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacdo entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerd apos a realizagdo dos procedimentos de negociacdo e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compdem a proposta e a habilitagdo do licitante melhor classificado somente serdo
disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso publico apos o encerramento do envio de lances.

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos seguintes
campos:

6.1.1. valor (anual, total) do item que somado pelo sistema dar o valor global do Grupo.

6.1.2. Descrigao do objeto, contendo as informacdes similares a especificagdo do Termo de Referéncia.
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6.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento da solugdo, apurados
mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos ¢ Formacdo de Precos, que expressem todos os custos
unitarios (inclusive oscustos dos servigos conexos a aquisi¢do), sob pena de afronta ao art. 7, §2, I, da Lei n. 8666/93;

6.3.1. A Contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da licitagdo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as necessidades
da contratante, a Administragdo deverd efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de
faturamento do quanto demandado e executado, concomitantemente com a realizagdo, se necessario e cabivel, de
adequagdo contratual do quantitativo necessario, com base na alinea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e
nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

6.4. A empresa ¢ a Uinica responsavel pela cotagdo correta dos encargos tributarios. Em caso de erro ou cotagio
incompativel com o regime tributario a que se submete, serdo adotadas as orientagdes a seguir:

6.4.1. cotagdo de percentual menor que o adequado: o percentual sera mantido durante toda a execucdo
contratual;
6.4.2. cotagdo de percentual maior que o adequado: o excesso sera suprimido, unilateralmente, da planilha e
havera glosa, quando do pagamento, e/ou redugdo, quando da repactuagdo, para fins de total ressarcimento do
débito.

6.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotacao

adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses, devendo o
licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou a fiscalizagdo, a qualquer tempo, comprovagdo da adequacdo dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos servigos, serdo retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

6.7. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des nelas contidas, em
conformidade com o que dispoe o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de fornecer a solugéo
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades
e qualidades adequadas a perfeita execugdo contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui¢do.

6.8. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob alegagdo de erro, omissdo ou
qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentagao.
6.10. Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratagdes

publicas federais, quando participarem de licitacdes publicas;

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragdo por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilizagdo pelo Tribunal de Contas da Unido e, apos o devido processo legal, gerar as seguintes
consequéncias: assinatura de prazo para a ado¢do das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art. 71, inciso IX, da Constituicdo; ou condenagdo dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepre¢o na execugdo do

contrato.
7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE
LANCES
7.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessdo publica, por meio de sistema eletrénico, na data,

horario e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que ndo estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis, ilegalidades, ou ndo apresentem
as especificagdes exigidas no Termo de Referéncia.

7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
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7.2.3. A nio desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario,
levado a efeito na fase de aceitagao.
7.3. O sistema ordenard automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participardo da
fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizard campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance devera ser ofertado pelo valor total/global do grupo.
7.6. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horério fixado para abertura da sessdo e as

regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao ultimo
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que incidird tanto em relacao
aos lances intermedidrios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 100,00 (cem reais).

7.9. Sera adotado para o envio de lances no pregdo eletronico o modo de disputa “aberto” em que os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

7.10. A etapa de lances da sessdo publica terda duracdo de dez minutos e, apods isso, serd prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertado nos ultimos dois minutos do periodo de duracdo da sessdo
publica.

7.11. A prorrogacdo automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacdo, inclusive no caso de lances
intermediarios.

7.12. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica encerrar-se-a
automaticamente.
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogagdo automatica pelo sistema, podera o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessdo publica de lances, em prol da consecucgao
do melhor prego.

7.14. Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sess@o publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificac@o do licitante.

7.16. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregéo, o sistema eletronico
podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

7.17. Quando a desconexao do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempos superior a dez minutos, a
sessdo publica serd suspensa e reiniciada somente ap6s decorridas vinte e quatro horas apds a comunicagdo do fato aos
participantes no sitio eletronico utilizado para divulgacao.

7.18. O Critério de julgamento adotado sera o menor prego/maior desconto, conforme definido neste Edital e
Seus anexos.

7.19. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

7.20. Em relag@o a itens ndo exclusivos para participagdo de microempresas ¢ empresas de pequeno porte, uma

vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificard em coluna propria as microempresas ¢ empresas de pequeno porte participantes,
procedendo a comparagdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 ¢ 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a
primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma 0ltima oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados apds a comunicagdo automatica para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste no
prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa ¢ empresa de pequeno porte que se encontrem
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naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

7.25. Sera assegurado o direito de preferéncia previsto no artigo 3° da Lei n® 8.248, de 1991, conforme
procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n® 7.174, de 2010, nos seguintes termos:
7.25.1. Apbs a aplicagdo das regras de preferéncia para microempresas ¢ empresas de pequeno porte, cabera
a aplicagdo das regras de preferéncia, sucessivamente, para:
7.25.1.1. bens e servigos com tecnologia desenvolvida no Pais e produzidos de acordo com o Processo
Produtivo Basico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal,
7.25.1.2. bens e servigos com tecnologia desenvolvida no Pais; e
7.25.1.3. bens e servigos produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo
Federal, nos termos do art. 5° e 8° do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3° da Lei n® 8.248, de 1991.
7.25.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.25.1.1, na ordem de classificagdo, serdo

convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta valida,
caso em que serd declarado vencedor do certame.

7.25.3. Caso a preferéncia nido seja exercida na forma do item 7.25.1.1, por qualquer motivo, serdao
convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 7.25.1.2, na ordem de classificagdo, para a
comprovagdo ¢ o exercicio do direito de preferéncia, aplicando-se a mesma regra para o item 7.25.1.3 caso esse
direito ndo seja exercido.

7.25.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao
direito de preferéncia previsto no Decreto n® 7.174, de 2010, terdo prioridade no exercicio desse beneficio em
relacdo as médias e as grandes empresas na mesma situagao.

7.26. Sé podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 3°,
§ 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, ao objeto executado:
7.27.1. por empresas brasileiras;
7.27.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.27.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na
legislagao.
7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as propostas ou os

lances empatados.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, o pregoeiro deverd encaminhar, pelo sistema
eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta,
vedada a negociagdo em condigdes diferentes das prevista deste Edital.

7.29.1. A negociacdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociacdo realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessarios a confirmagdo daqueles exigidos neste Edital e j& apresentados.

7.29.3. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.30. Apds a negociacdo do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacdo e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociago, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto

a adequagdo ao objeto e a compatibilidade de prego em relagdo ao maximo estipulado para contratacdo neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no paragrafo unico do art. 7° e no §9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019.

8.2. A analise da exequibilidade da proposta de pregos devera ser realizada com o auxilio da Planilha de Custos
e Formacdo de Pregos, a ser preenchida pelo licitante em relagdo a sua proposta final, que expressem todos os custos
unitarios (inclusive oscustos dos servigos conexos a aquisi¢do), sob pena de afronta ao art. 7, §2, I, da Lei n. 8666/93.
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8.3. A Planilha de Custos e Formagao de Precos devera ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitacdo do Pregoeiro, com os respectivos valores adequados ao lance
vencedor e sera analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitacdo do lance vencedor.

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos ¢ Formagao de Precos néo
caracteriza motivo suficiente para a desclassificagdo da proposta, desde que ndo contrariem exigéncias legais.
8.5. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In
SEGES/MPDG n. 5/2017, que:

8.5.1. ndo estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.5.2. contenha vicio insanavel ou ilegalidade;

8.5.3. ndo apresente as especificagdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

8.5.4. apresentar preco final superior ao preco maximo fixado (Acdrdao n°® 1455/2018-TCU — Plenario),

desconto menor do que o minimo exigido, ou que apresentar preco manifestamente inexequivel.

8.54.1. Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuird recursos suficientes para
executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor lance que:

8.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente precos global ou
unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatdrio da licitagdo ndo tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes de propriedade do
proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneragao.

8.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em
instrumentos de carater normativo obrigatorio, tais como leis, medidas provisorias e convengdes
coletivas de trabalho vigentes.

8.6. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de
1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

8.7. Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos precos ofertados
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta ndo for flagrante e evidente pela analise da planilha de custos, ndo
sendo possivel a sua imediata desclassificacdo, sera obrigatoria a realizacdo de diligéncias para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

8.8. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligé€ncias para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.

8.8.1. Na hipotese de necessidade de suspensdo de sessdo publica para a realizagdo de diligéncias, com vista
ao saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

8.9. O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas horas), sob pena de ndo aceitagdo da proposta.

8.9.1. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.9.2. Dentre os documentos passiveis de solicitagdo pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo
readequadas com o valor final ofertado.

8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverdo refletir com fidelidade os custos
especificados e a margem de lucro pretendida.

8.11. O Pregoeiro analisara a compatibilidade dos pregos unitarios apresentados na Planilha de Custos e
Formagdo de Precos com aqueles praticados no mercado em relagdo aos insumos e também quanto aos salarios das
categorias envolvidas na contratagao;

8.12. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da proposta. A planilha
podera ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que ndo haja majoracdo do preco.

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia das
propostas.

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corregdo a indica¢do de recolhimento de
impostos e contribuigdes na forma do Simples Nacional, quando ndo cabivel esse regime.

8.13. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera ser colhida a
manifestacdo escrita do setor requisitante da solug¢@o ou da area especializada no objeto.
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8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinard a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para a
sua continuidade.

8.16. Nos itens ndo exclusivos para a participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta ndo for aceita, ¢ antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual
ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8.17. Encerrada a andlise quanto a aceitacdo da proposta, o pregoeiro verificard a habilitagdo do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITACAO

9.1. Como condi¢do prévia ao exame da documentagdo de habilitacdo do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condi¢des de participagdo,
especialmente quanto a existéncia de sangdo que impega a participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c¢) Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidoneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU;,

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa juridica podera haver a substitui¢cdo das consultas das alineas “b”, “c” e
“d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa licitante e também de seu sdcio majoritario, por
forca do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevé, dentre as san¢des impostas ao responsavel pela pratica de ato
de improbidade administrativa, a proibi¢do de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa
juridica da qual seja s6cio majoritario.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
9.1.2.1.2. O licitante sera convocado para manifestacdo previamente a sua desclassificacao.

9.1.3. Constatada a existéncia de san¢do, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condi¢do de
participagao.

9.1.4. No caso de inabilitacdo, havera nova verifica¢do, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitacdo da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condi¢des de participacdo, a habilitacdo dos licitantes serd verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos, em relagdo a habilitagdo juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, a qualificagdo
econdmica financeira e habilitagdo técnica, conforme o disposto na Instru¢do Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitagdo prevista na Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018
mediante utilizagdo do sistema, devera atender as condi¢des exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia
util anterior a data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovagdes constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentagdo da proposta, a respectiva
documentacdo atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta aos sitios
eletronicos oficiais emissores de certiddes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s) certidao(des) valida(s),
conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares, necessarios a confirmagdo daqueles
exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitagdo.

9.4. Somente havera a necessidade de comprovagdao do preenchimento de requisitos mediante a apresentagcdo dos
documentos originais ndo-digitais quando houver duvida em relagao a integridade do documento digital.

9.5. Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
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permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, € se o licitante for a filial, todos os
documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, € no caso daqueles documentos
que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes nimeros de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do recolhimento dessas contribuigdes.

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentacio
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacdo.

9.8. Habilitacio juridica:

9.8.1. no caso de empresario individual, inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condi¢do de Microempreendedor
Individual - CCMEIL cuja aceitagdo ficard condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatorio de seus administradores;

9.8.4. inscri¢do no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicacao dos seus administradores;

9.8.6. decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pafs;

9.8.7. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteragcdes ou da consolidagdo respectiva.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o
caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais ¢ a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.9.4. prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes estadual OU municipal, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual OU Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais OU municipais relacionados ao objeto
licitatorio, devera comprovar tal condi¢gdo mediante a apresentagdo de declaracdo da Fazenda Estadual OU
Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.8. Quando se tratar da subcontratacdo prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante
melhor classificada deverd, também, apresentar a documentacdo de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas ¢/ou empresas de pequeno porte que serdo subcontratadas no decorrer da execugdo do contrato, ainda
que exista alguma restri¢ao, aplicando-se o prazo de regularizagdo previsto no art. 4°, §1° do Decreto n° 8.538, de
2015.

9.10. Qualificacdo Econdomico-Financeira:

9.10.1. certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2. balango patrimonial e demonstragdes contdbeis do ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situagdo financeira da empresa, vedada a sua substitui¢do por balancetes ou
balangos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da
data de apresentagdo da proposta;

9.10.2.1. no caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacdo de balango
patrimonial e demonstrag¢des contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

9.10.2.2. é admissivel o balanco intermediario, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverdo ser acompanhados da ultima auditoria
contabil-financeira, conforme dispde o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declarag@o, sob as
penas da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida pelo 6rgao fiscalizador;
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9.10.3. comprovacao da boa situacdo financeira da empresa mediante obtencao de indices de Liquidez Geral (LG),
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicacdo das seguintes formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Nédo Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral
(LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverdo comprovar patriménio liquido de 10 (dez) por cento
do valor total estimado da contratagdo ou do item pertinente.

9.11. Qualificacao Técnica:

9.11.1. Comprovacao de aptiddo para a prestacdo dos servigos em caracteristicas, quantidades e prazos compativeis
com o objeto desta licitagdo, ou com o item pertinente, mediante a apresentagdo de atestado(s) fornecido(s) por
pessoas juridicas de direito ptblico ou privado, conforme estabelecido no Termo de Referéncia.

9.11.2. Os atestados deverdo referir-se a servigos prestados no ambito de sua atividade econdmica principal ou
secundaria especificadas no contrato social vigente;

9.11.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante

9.11.4. Somente serdo aceitos atestados expedidos apods a conclusdo do contrato ou se decorrido, pelo menos, um
ano do inicio de sua execugdo, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.

9.11.5. O licitante disponibilizara todas as informac¢des necessarias a comprovacdo da legitimidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte a contratagdo, endereco
atual da contratante e local em que foram prestados os servigos, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.11.6. As empresas, cadastradas ou nao no SICAF, deverdo apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor
responsavel, conforme exigido no Termo de Referéncia.

9.11.6.1. O atestado de vistoria podera ser substituido por declaracdo emitida pelo licitante em que conste,
alternativamente, ou que conhece as condi¢cdes locais para execug¢do do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condigdes e peculiaridades inerentes a natureza do trabalho, assume total responsabilidade
por este fato e ndo utilizara deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavengas técnicas ou
financeiras com a contratante.

9.12. Tratando-se de licitantes reunidos em consoércios, serdo observadas as seguintes exigéncias:

9.12.1. comprovacdo da existéncia de compromisso publico ou particular de constituicdo de consoércio, subscrito
pelas empresa que dele participardo, com indicacdo da empresa-lider, que devera possuir amplos poderes representar
os consorciadas no procedimento licitatorio ¢ no instrumento contratual, receber e dar quitagdo, responder
administrativa e judicialmente, inclusive receber notificag¢do, intimagao e citagio;

9.12.2. apresentagao de documentagao de habilitagdo especificada no edital por empresa consorciada;

9.12.3. comprovagdo da capacidade técnica do consorcio pelo somatorio dos quantitativos de cada consorciado, na
forma estabelecida neste edital;

9.12.4. demonstragdo, pelo consorcio, pelo somatério de valores de cada consorciado, na propor¢do de sua
respectiva participagdo, do atendimento aos indices contabeis definidos neste edital, para fins de qualificagdo
econdmico-financeira, na propor¢do da respectiva participagao;

9.12.4.1. Quando se tratar de consércio composto em sua totalidade por micro e pequena empresas, ndo sera
necessario cumprir esse acréscimo percentual na qualificagdo econdmico-financeira;

9.12.5. responsabilidade solidaria das empresas consorciadas pelas obrigagdes do consorcio, nas fases de licitacao e
durante a vigéncia do contrato;

9.12.6. obrigatoriedade de lideranga por empresa brasileira no consoércio formado por empresas brasileiras e
estrangeiras;

9.12.7. constituigdo e registro do consorcio antes da celebragdo do contrato;

9.12.8. proibicdo de participagdo de empresa consorciada, na mesma licitacdo, por intermédio de mais de um
consodrcio ou isoladamente.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscrigdo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

9.14. A existéncia de restri¢ao relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a licitante qualificada
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como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigéncias do edital.

9.14.1. A declaragdo do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitagdo.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa equiparada, € uma vez constatada a existéncia de alguma restricdo no que tange a regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, ap6s a declaragdo do vencedor, comprovar a
regularizagdo. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administracdo publica, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentacdo de justificativa.

9.16. A nao-regularizagdo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitacdo do licitante,
sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocacdo dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificagdo. Se, na ordem de classificagdo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrigdo na documentagdo fiscal e trabalhista, serd concedido o mesmo prazo para
regularizagdo.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessdo,
informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

9.18. Serd inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagcdo, seja por ndo apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens ndo exclusivos a microempresas ¢ empresas de pequeno porte, em havendo inabilitacdo, havera nova
verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficard obrigado a
comprovar os requisitos de habilitagdo cumulativamente, isto €, somando as exigéncias do item em que venceu as do item
em que estiver concorrendo, ¢ assim sucessivamente, sob pena de inabilitagdo, além da aplicacdo das sangdes cabiveis.

9.20.1. Nao havendo a comprovagdo cumulativa dos requisitos de habilitacdo, a inabilitagdo recaira sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitagdo do licitante nos
remanescentes.

9.21. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagcdo fixadas no Edital, o licitante sera declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 02 (duas horas) horas, a contar
da solicitagdo do Pregoeiro no sistema eletronico e devera:

10.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a tltima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. apresentar a planilha de custos e formagdo de precos, devidamente ajustada ao lance vencedor, em
conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatorio.

10.1.3. conter a indicagdo do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracdo no decorrer da execu¢do do
contrato ¢ aplicacdo de eventual sanc¢do a Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os pregos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios ¢ o prego global, prevalecerdo os primeiros; no caso de
divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerdo estes ultimos.

10.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preco
ou de qualquer outra condi¢do que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificacao.

10.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo considerada aquela que ndo
corresponda as especificacdes ali contidas ou que estabelega vinculo a proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrigdo do objeto, o valor e os documentos complementares estardo disponiveis na
internet, apds a homologacao.

I1. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarard o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularizacio fiscal e trabalhista de microempresa
ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concedera o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intencdo de recorrer, de forma motivada, isto ¢, indicando contra qual(is) decisdo(des) pretende recorrer € por
quais motivos, em campo proprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivagao da intengao
de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.
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11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrard no mérito recursal, mas apenas verificara as condi¢cdes de

admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intengdo de recorrer importarad a decadéncia desse

direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias para apresentar as
razdes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazdes também pelo sistema eletronico, em outros trés dias, que comegardo a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no enderego constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
12.1. A sessdo publica podera ser reaberta:

12.1.1. Nas hipdteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a realizacdo da sessao publica
precedente ou em que seja anulada a propria sessdo publica, situagdo em que serdo repetidos os atos anulados e os

que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitagcdo do prego melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor nao
assinar o contrato, ndo retirar o instrumento equivalente ou ndo comprovar a regularizacio fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, §1° da LC n°® 123/2006, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessdo reaberta.

12.2.1. A convocagao se dara por meio do sistema eletronico (“chat’), e-mail, de acordo com a fase do procedimento
licitatorio.

12.2.2. A convocagao feita por e-mail dar-se-a de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade
do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

13.1. O objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso ndo haja
interposi¢ao de recurso, ou pela autoridade competente, apds a regular decisdao dos recursos apresentados.

13.2. Apds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologard o
procedimento licitatorio.

14. DA GARANTIA DE EXECUCAO

14.1 Sera exigida a prestacdo de garantia na presente contratagdo, conforme regras constantes do Termo de Referéncia.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Apbés a homologagado da licitagdo, em sendo realizada a contratagdo, sera firmado Termo de Contrato ou emitido
instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatario tera o prazo de 03 (trés) dias uteis, contados a partir da data de sua convocacdo, para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagao),
sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagdo justificada do
adjudicatario e aceita pela Administragao.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

15.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de negdcios ali estabelecida as disposi¢des
da Lei n® 8.666, de 1993;

15.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n°
8.666/93 e reconhece os direitos da Administragdo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigéncia da contratacdo € o previsto no instrumento contratual.

15.5. Previamente a contratacdo a Administracdo realizara consulta ao Sicaf para identificar possivel suspensio
temporaria de participa¢do em licitagdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibigdo de contratar com o Poder Publico,
bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instru¢do Normativa n° 3, de 26 de abril
de 2018, e nos termos do art. 6°, 11, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
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15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor ndo estiver
inscrito no SICAF, este devera proceder ao seu cadastramento, sem Onus, antes da contratacdo.

15.5.2. Na hipétese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado devera regularizar a sua situacdo perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, sob pena de aplicagdo das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, serd exigida a comprovacao das condi¢des de habilitagao
consignadas no edital, que deverdo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da ata de registro de
precos.

15.7. Na hipétese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condigdes de habilitacdo consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de precos, a Administragdo, sem prejuizo da aplicacdo das sangdes das
demais cominagdes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificagao,
para, ap6s a comprovacao dos requisitos para habilitacdo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociagdo, assinar o contrato ou a ata de registro de pregos.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sdo as estabelecidas no Termo de
Referéncia, anexo a este Edital.

17. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

17.1. O modelo de gestdo do contrato, contemplando os critérios de recebimento e aceitacdo do objeto, os procedimentos
de testes e inspegao e os critérios de fiscalizagdo, com base nos niveis minimos de servigo/niveis de qualidade definidos,
estdo previstos no Termo de Referéncia.

18. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigagoes (deveres e responsabilidades) da Contratante e da Contratada e do 6rgdo gerenciadores da ata de
registro de precos sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia.

19. DO PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.

19.1.1. E admitida a cessdo de crédito decorrente da contratacdo de que trata este Instrumento Convocatdrio, nos
termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

20. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.
20.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

20.1.1. ndo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;

20.1.2. ndo assinar a ata de registro de precos, quando cabivel;

20.1.3. apresentar documentagao falsa;

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5. ensejar o retardamento da execucdo do objeto;

20.1.6. ndo mantiver a proposta;

20.1.7. cometer fraude fiscal,;

20.1.8. comportar-se de modo inidoneo;

20.2. As sangdes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregdo para registro de
pregos que, convocados, nao honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

20.3. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaracao falsa quanto as condi¢des de participag@o, quanto
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo apds o
encerramento da fase de lances.

20.4. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragcdes discriminadas nos subitens anteriores ficara sujeito,
sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, € quando ndo houver disposicdo especifica no Termo de Referéncia, as
seguintes sangdes:

20.4.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que ndo acarretarem prejuizos significativos ao
objeto da contratacgio;

20.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
20.4.3. Suspensao de licitar ¢ impedimento de contratar com o 6rgdo, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
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20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco
anos;

20.4.4.1. A Sangdo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também ¢ aplicavel em
quaisquer das hipoteses previstas como infragdo administrativa neste Edital.

20.4.5. Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou
a penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.

20.6. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infracdo administrativa
tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administragdo publica nacional ou estrangeira,
copias do processo administrativo necessarias a apuracdo da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragdo de investigagao
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacdo — PAR.

20.7. A apuragdo e o julgamento das demais infracdes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a Administracao
Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade
administrativa.

20.8. O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para
apurag¢do da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa juridica, com ou sem a participagdo de agente publico.

20.9. Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a Unido ou
Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo Civil.

20.10. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que assegurard o
contraditorio e a ampla defesa ao licitante/adjudicatério, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993,
e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

20.11. A autoridade competente, na aplicacdo das sanc¢des, levard em consideragdo a gravidade da conduta do infrator, o
carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragdo, observado o principio da proporcionalidade.
20.12. As penalidades serdao obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.13. As san¢des por atos praticados no decorrer da contratagdo estdo previstas no Termo de Referéncia.

21. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessdo publica, qualquer pessoa poderd impugnar
este Edital.

21.2. A impugnag¢ao podera ser realizada por forma eletronica, pelo e-mail e-mail cpl.srac@gmail.com, ou por petigdo
dirigida ou protocolada no endereco Rodovia BR-364, n° 3501, Bairro Pedro Roseno, Rio Branco/AC - CEP 69917-672,
secdo de protocolo, CPL/SELOG.

21.3. Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboragdo deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnacdo no prazo de até dois dias uteis contados da data de recebimento da impugnagao.

21.4. Acolhida a impugnac@o, sera definida ¢ publicada nova data para a realizagdo do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverdo ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (trés)
dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessdo publica, exclusivamente por meio eletronico via internet, no
endereco indicado no Edital.

21.6. O pregoeiro responderd aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis, contados da data do
recebimento do pedido e podera requisitar subsidios formais aos responséveis pela elaboragdo do edital e dos anexos
21.7. As impugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessdo de efeito suspensivo a impugnagdo ¢ medida excepcional ¢ deverad ser motivada pelo pregoeiro,
nos autos do processo de licitacao.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os participantes ¢ a
administragao.

22. DAS DISPOSICOES GERAIS

22.1. Da sessdo publica do Pregdo divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.

22.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagdo do certame na data
marcada, a sess@o sera automaticamente transferida para o primeiro dia itil subsequente, no mesmo horario anteriormente
estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

22.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observarao o horario de Brasilia — DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que ndo alterem a substancia
das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a
todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagdo e classificacao.

22.5. A homologagio do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratagao.

22.6. As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagdo da disputa entre os
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interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administragdo, o principio da isonomia, a finalidade ¢ a
seguranca da contratagdo.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo ¢ apresenta¢do de suas propostas ¢ a Administragdo nao sera,
em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugdo ou do resultado do processo licitatorio.
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-4 o do
vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administracao.

22.9. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante, desde que seja
possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

22.10. Em caso de divergéncia entre disposi¢des deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que compdem o processo,
prevalecerd as do Termo de Referéncia.

22.11. O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletrénico www.comprasgovernamentais.gov.br, e também
podera ser lido e/ou obtido no enderego https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/licitacoes/2023/acre/pregao-eletronico, nos
dias uteis, no horario das 08:30h as 17:00h, mesmo enderego e periodo no qual os autos do processo administrativo
permanecerdo com vista franqueada aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referéncia;
22.12.3. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato;
22.12.4. ANEXO III - Planilha de Custos ¢ Formagdo de Pregos (Modelo de Proposta).

EDUARDO ROGERIO RODRIGUES DOS SANTOS
Delegado de Policia Federal
Superintendente Regional
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